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Resumo
Nas últimas décadas, dois processos caracteri-
zaram a política e a dinâmica urbana da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH): a reto-
mada do planejamento metropolitano e a maior 
intensidade de grandes projetos urbanos (GPUs). 
Este trabalho investiga criticamente as relações 
entre um conjunto de GPUs, executados e/ou 
idealizados entre 2000 e 2018, e o planejamen-
to em construção, com ênfase nos projetos para 
centralidades nos Vetores Norte e Sul da RMBH. 
Para tal, busca-se articular a análise do campo 
de poder dos GPUs com a análise do processo de 
planejamento. As conclusões evidenciam apro-
ximações, contradições e descaminhos entre o 
planejamento, o Governo do Estado e o capital 
imobiliário, principalmente quanto à política de 
novas centralidades.  
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Abstract
In  recent  decades ,  two  processes  have 
characterized the urban policy and urban dynamics 
of the Metropolitan Region of Belo Horizonte 
(MRBH): the resumption of metropolitan planning 
and the greater intensity of large urban projects 
(LUPs). This paper critically investigates the 
relationships between a set of LUPs, executed 
and/or designed between 2000 and 2018, and 
the planning under construction, with emphasis 
on projects for centralities in the north and south 
vectors of MRBH. To this end, it articulates the 
analysis of the LUPs’ field of power with the 
analysis of the planning process. The conclusions 
highlight approximations, contradictions and 
mismatches between planning,  the State 
Government and real estate capital, especially 
regarding the new centralities policy.
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Introdução1  
Nas décadas de 2000 e 2010, dois processos 
caracterizaram a política e a dinâmica urbana 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH): a retomada do planejamento me-
tropolitano, por meio da elaboração do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI-
-RMBH) e do Macrozoneamento Metropoli-
tano (MZ-RMBH); e a maior intensidade de 
grandes projetos urbanos (GPUs), incluindo a 
retomada dos investimentos em estrutura viá
ria, grandes projetos imobiliários, operações 
urbanas e um conjunto de empreendimentos 
relacionados ao planejamento estratégico no 
Vetor Norte e no Vetor Sul. Percebe-se, no en-
tanto, um deslocamento entre as propostas do 
planejamento metropolitano – dentre as quais 
se destaca a política metropolitana de criação 
e fortalecimento de novas centralidades, prin-
cipal elemento da proposta de reestruturação 
territorial do PDDI – e a lista de GPUs realiza-
dos e previstos, resultando em conflitos entre 
interesses regionais e locais e entre os planos 
de longo prazo e projetos mais pontuais. 

O objetivo deste trabalho é discutir criti-
camente as relações entre o planejamento me-
tropolitano e os GPUs,2 com ênfase nos proje-
tos para novas centralidades na RMBH. Mais 
especificamente, busca-se investigar o modo 
como um conjunto de projetos executados e/
ou idealizados entre 2000 e 2018, especifica-
mente no Vetor Norte e Vetor Sul da RMBH, 
atravessou, alterou ou se apropriou desse pro-
cesso de planejamento em construção. Algu-
mas questões orientam a investigação, ainda 
preliminar: como os GPUs foram considerados 
pelo PDDI, pelo macrozoneamento e pelos de-
mais produtos do planejamento territorial da 
RMBH, incluindo o Plano de Mobilidade e os 

processos em curso de revisão dos planos di-
retores municipais? Quem define a agenda de 
GPUs e como ocorre a permeabilidade da polí-
tica urbana a ela? Como essa lista de GPUs da-
da a priori dialoga com os mecanismos de par-
ticipação previstos no planejamento? E com a 
especificidade dos locais? Qual a distribuição 
metropolitana do ônus e bônus desses proje-
tos? Até que ponto promovem articulações 
que se sobrepõem ou confrontam a agenda 
urbana? Qual o real papel do planejamento na 
viabilização e articulação desses projetos?

Para avançar nessas questões, os GPUs, 
assim como os projetos públicos e/ou privados 
para as novas centralidades, foram analisados 
de modo relacional e com ênfase no históri-
co de articulações e inflexões na estrutura do 
campo de poder que os estrutura, utilizando 
dados de pesquisa iniciada em 2014 sobre 
o tema (Freitas, 2017). Já os produtos e os 
processos do planejamento metropolitano 
foram estudados a partir de seus principais 
documentos, do registro do processo partici-
pativo e do acompanhamento, pelos autores, 
dos debates e conflitos surgidos no âmbito das 
instâncias executivas (Agência RMBH) e deli-
berativas (Conselho Metropolitano) da gestão 
metropolitana. A leitura desse material foi fo-
cada na problemática da permeabilidade entre 
interesses privados e o processo institucional 
de planejamento, que podem colocar em xe-
que os avanços conceituais e políticos já alcan-
çados na esfera metropolitana. De modo mais 
geral, busca-se contribuir para, passados mais 
de dez anos do novo arranjo de gestão e plane-
jamento metropolitanos, avaliar criticamente 
seus avanços, limites e desafios. 

O artigo está estruturado em três par-
tes. Na primeira, apresentamos brevemen-
te a trajetória recente de planejamento 
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metropolitano na RMBH, destacando e deta-
lhando como a proposta de reestruturação 
territorial metropolitana – principalmente a 
política de novas centralidades metropolita-
nas – comparece no PDDI e no macrozonea-
mento. Em seguida, os principais GPUs conce-
bidos e/ou realizados entre 2000 e 2018 são 
apresentados, e o trabalho analisa mais deta-
lhadamente as relações (políticas, econômicas 
e territoriais) entre alguns grandes projetos, 
o planejamento metropolitano e a política 
das novas centralidades norte e sul. Por fim, 
levantamos algumas conclusões preliminares 
acerca da aproximação e/ou contradição entre 
o planejamento metropolitano, o Governo do 
Estado e o capital (principalmente imobiliário) 
quanto à política de criação de novas centrali-
dades metropolitanas, assim como acerca dos 
desdobramentos socioespaciais das decisões 
públicas e privadas relacionadas à reestrutu-
ração territorial da RMBH. 

Planejamento metropolitano 
e a política de novas 
centralidades na RMBH

A retomada do planejamento metropolitano 
na RMBH3 ocorre em 2007 por meio da realiza-
ção da I Conferência Metropolitana, da instala-
ção do Conselho Deliberativo e da Assembleia 
Metropolitana, da regulamentação do Fun-
do de Desenvolvimento Metropolitano e da 
criação da Subsecretaria de Desenvolvimento 
Metropolitano. Em 2009, ocorre a criação da 
Agência de Desenvolvimento Metropolitano 
(Agência RMBH) e tem início a elaboração do 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
(PDDI-RMBH), concluído em 2011.4 Orientaram 

a elaboração do PDDI-RMBH a construção dos 
sentidos de cidadania e solidariedade me-
tropolitanas, a ampliação da inclusão social e 
econômica, o fortalecimento da justiça social 
e ambiental, a redução das desigualdades e da 
pobreza, a valorização das diversidades socio-
ambientais, o novo papel nacional e regional 
da RMBH, o “Novo Pacto” metropolitano e a 
inversão de prioridades metropolitanas. 

Por se tratar de um Plano elaborado no 
contexto da universidade, enfatizou-se uma 
orientação crítica, voltada para a rearticulação 
entre as dimensões analíticas, parciais e ope-
rativas com o sentido da totalidade. Por fim, 
a equipe do Plano assumiu como seu objetivo 
central dar início à construção de um Sistema 
de Planejamento Metropolitano permanente, 
incluindo as universidades e os demais agentes 
e instâncias atuantes na produção e dissemina-
ção de conhecimento sobre a RMBH, articulan
do-se ao Sistema de Gestão Metropolitana ins-
tituído (Tonucci Filho e Monte-Mór, 2013). 

Neste trabalho, enfatizamos o conteú-
do de uma das propostas-chave do Plano, a 
Proposta de Reestruturação Territorial Me-
tropolitana, seus pressupostos e objetivos, 
assim como algumas limitações e condicio-
nantes de implementação. Essa proposta 
baseou-se nas seguintes macrodiretrizes es-
tabelecidas pela Assembleia Metropolitana: 

Dentre as macrodiretrizes de caráter 
transversal, a reorganização territorial 
é considerada estratégica para a de-
finição do caráter do PDDI para a RM-
BH. Pressupõe-se o sistema viário e de 
transporte como componente indutor 
da ocupação e do uso do solo, com 
uma mobilidade metropolitana organi-
zada em rede, que dissemine ao máxi-
mo no território o acesso às oportuni-
dades de desenvolvimento. Propõe-se 
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o estímulo à criação de novas centra-
lidades microrregionais e a habitação 
como uso estruturante da metrópole, 
dentre outras intervenções no espaço 
metropolitano que possibilitem a redu-
ção das desigualdades socioespaciais, 
princípio primeiro de gestão metropo-
litana segundo a Lei 88/2006. (Sedru, 
2009, p. 4)

Ademais, a proposta adotou 2023 como 
horizonte referencial de médio prazo e 2050 
como de longo prazo, não se excluindo, toda-
via, a possibilidade de ela sofrer revisões ao 
longo do processo de implementação do PDDI. 
Esse olhar estrutural de longo prazo ultrapas-
saria a busca de soluções operacionais para os 
problemas imediatos da RMBH, procurando 
antes ser um norte intencional para guiar a 
ação dos entes públicos e privados, antecipan-
do-se às demandas  e aos desafios futuros da 
RMBH no sentido da construção de uma re-
gião metropolitana mais dinâmica, igualitária 
e sustentável. 

A proposta territorial alicerçou-se sobre 
duas políticas estruturantes – a Política Metro-
politana Integrada de Centralidades em Rede 
e a Política Metropolitana Integrada de Regu-
lação do Uso e da Ocupação do Solo (UFMG, 
2011). A primeira, constituída por diretrizes 
concretas e espacializadas, é norteadora de 
uma localização seletiva e qualificada dos in-
vestimentos públicos e privados no território 
metropolitano, enquanto a segunda busca a 
construção de marcos regulatórios viabiliza-
dores da proposta de reestruturação territo-
rial e das demais propostas contidas no Plano, 
atuando principalmente sobre os instrumentos 
normativos e mecanismos de gestão (Maga-
lhães et al., 2012). 

A leitura dos processos de produção e 
apropriação do espaço que orientou a formu-
lação dessas políticas apontou um conjunto 
de tendências para a dinâmica territorial me-
tropolitana na década anterior: o recrudesci-
mento das desigualdades socioespaciais e do 
modelo centro-periferia de estruturação ter-
ritorial; a crescente perda de mobilidade ur-
bana; a grande vacância domiciliar e fundiária 
disseminada por toda a RMBH; as crescentes 
dispersão e fragmentação do tecido urbano; 
o agravamento dos conflitos entre as diversas 
modalidades de uso do solo; o crescente com-
prometimento dos recursos ambientais de al-
cance metropolitano; a manutenção da exces-
siva concentração da oferta de serviços e de 
empregos no núcleo central de Belo Horizonte; 
e a tendência de manutenção dos investimen-
tos privados nos municípios já economicamen-
te dinâmicos (UFMG, 2011). 

Para reverter e contrapor-se a esses 
processos, a proposta territorial visou a uma 
descentralização concentrada e seletiva das 
atividades e dos investimentos urbanos, em 
contraposição à tendência pautada na concen-
tração excessiva em um único centro e na ex-
pansão fragmentada e descontínua da mancha 
urbana (ibid.). Segundo Tonucci Filho (2012), 
essa estratégia visou à reversão das extremas 
desigualdades socioespaciais da RMBH decor-
rentes do modelo centro-periferia e do padrão 
radioconcêntrico de estruturação territorial, 
através da proposição de uma rede de centra-
lidades multiescalar e de uma rede de mobili-
dade multimodal, assim como da extensão da 
infraestrutura e dos serviços urbanos básicos 
a toda RMBH. A diretriz de combate à disper-
são urbana exprime a incorporação da ques-
tão ambiental na proposta territorial, a partir 
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das estratégias de constituição de um tecido 
metropolitano mais compacto e coeso, do au-
mento das densidades junto às centralidades e 
aos pontos de maior acessibilidade, e do com-
bate às vacâncias, protegendo as áreas rurais e 
ambientalmente relevantes. 

Duas categorias distintas de uso e 
ocupação do solo e de organização espacial 
das atividades econômicas foram definidas na 
proposta de reestruturação territorial: os eixos 
de estruturação metropolitana e as centrali-
dades em rede. Os eixos configurariam áreas 
em torno das vias estruturantes de ligação da 
RMBH com outras regiões do estado e do País, 
onde se localizariam grandes equipamentos 
de infraestrutura e serviços, áreas industriais, 
usos de maior porte ligados ao setor terciário 
e formas de ocupação mais espraiada. Os eixos 
teriam a função de direcionar o crescimento 
metropolitano, devendo incluir centralidades 
que teriam a função de organizar espacial-
mente cada eixo (Magalhães et al., 2012). As 
centralidades seriam áreas urbanas com alta 
densidade econômica, forte heterogeneidade 
de usos (concentração diversificada de empre-
gos, comércio e serviços públicos e privados), 
grande complexidade funcional e adensamen-
to residencial e que deteriam acessibilidade 
privilegiada às redes de transporte público 
coletivo (UFMG, 2011). Além dessas dimen-
sões econômicas e funcionais, as centralidades 
foram entendidas enquanto espaços que pos-
sibilitariam a intensificação da “vida urbana”, 
através da presença de equipamentos culturais 
e espaços públicos qualificados para a fruição 
do pedestre, possibilitando, assim, grande di-
versidade de manifestações socioculturais e 
políticas centrais para o fortalecimento das 
múltiplas identidades metropolitanas. A rede 
de centralidades proposta busca configurar 

uma nova hierarquia urbana na RMBH. A Fi-
gura 1 apresenta a proposta da hierarquia de 
centralidades (detalhada em seguida) e a dis-
tribuição territorial dos eixos de estruturação 
metropolitana para a RMBH.

A rede de centralidades proposta abran-
ge as seguintes escalas: a Metrópole (centro 
metropolitano principal, consolidado no nú-
cleo central de Belo Horizonte, e expandindo-
-se na região Centro-Sul e ao longo dos eixos 
viários na direção do município de Nova Lima);  
Centros metropolitanos (propostas das novas 
centralidades Oeste em Betim, Norte em Ves-
pasiano e Sul em Nova Lima); Subcentros me-
tropolitanos (subcentralidades já existentes e 
tipicamente populares, como Venda Nova em 
Belo Horizonte, São Benedito em Santa Lu-
zia, Barreiro em Belo Horizonte, Eldorado em 
Contagem, centro de Sabará, Jardim Canadá 
em Nova Lima, e um novo centro Leste, na 
localidade de Ravena, município de Sabará); 
Centros microrregionais (áreas intermediárias 
voltadas à polarização de um conjunto de bair-
ros e/ou de municípios vizinhos menores); e 
Centros locais (centralidades de menor nível, 
correspondentes a muitas das sedes dos muni-
cípios menos populosos da RMBH que servem 
como centros de apoio ao meio rural) (ibid.). 

Neste trabalho, interessam-nos prin-
cipalmente as propostas dos novos centros 
metropolitanos, que teriam a função de orga-
nizar territórios extensos da RMBH. Segundo 
o Plano (ibid.), os centros metropolitanos de-
veriam se estruturar em torno de quatro pila-
res: uso residencial em grande quantidade e 
densidade, incluindo a habitação de interesse 
social; ligação com as economias industriais 
em seu entorno; forte aspecto cultural e am-
biental, com equipamentos diversos e ativida-
des diretamente relacionadas aos complexos 
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Figura 1 – Mapa centralidade e eixos de estruturação metropolitana

Fonte: UFMG (2011).
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ambientais e culturais regionais; e interligação 
em rede com outras centralidades através de 
estações da rede de mobilidade. 

Para o Centro Metropolitano Norte, o 
PDDI, considerando os inúmeros empreendi-
mentos e intervenções públicas previstas para 
o Vetor Norte da RMBH, recomendou a criação 
de um centro de nível metropolitano capaz de 
polarizar esse território, que hoje abriga gran-
de contingente de população de baixa renda. 
A localização exata da nova centralidade a ser 
criada seria definida em estudos complemen-
tares específicos, mas o Plano indicou a região 
ao norte do futuro Anel Viário de Contorno 
Norte, entre as vias MG-424 e MG-10, no mu-
nicípio de Vespasiano. O plano recomendou, 
ainda, promover a integração desse centro 
com as demais centralidades, através de sua 
integração à rede de transporte de massa pro-
posta, e com os demais centros urbanos da sua 
proximidade (Vespasiano, São José da Lapa, 
Pedro Leopoldo, Lagoa Santa e Confins). Esse 
novo centro deveria, também, ser dotado de 
intensa vida urbana e identidade cultural as-
sociada ao rico patrimônio arqueológico, his-
tórico e ambiental do Complexo Ambiental e 
Cultural Carste presente em grande parte do 
Vetor Norte. 

O Centro Metropolitano Oeste assentar-
-se-ia sobre o município de Betim, buscando 
aumentar a polarização desse município sobre 
outras cidades do eixo oeste. Essa centralida-
de justifica-se pela tendência de crescimento 
do setor produtivo em Betim – notadamente 
a expansão da Fiat – com repercussões e trans-
bordamentos para outros municípios vizinhos, 
como Juatuba e São Joaquim de Bicas; assim 
como pelo crescimento do setor de serviços, 
principalmente em Contagem. Uma centrali-
dade desse nível em Betim, que conjugasse a 

oferta diversificada de serviços e de empregos, 
contribuiria para reduzir a pressão de viagens 
ao núcleo central de Belo Horizonte, além de 
propiciar menores deslocamentos e maior 
acessibilidade à população da região. A locali-
zação exata dessa nova centralidade deve ser 
objeto de estudos específicos, mas é impor-
tante que ela deva estar articulada ao futu-
ro anel viário de Contorno Norte, à BR-381 e 
BR-262, à proposta de expansão do metrô até 
Betim e à construção de um novo ramal ferro-
viário oeste entre Betim e Vespasiano. Essas 
novas propostas de mobilidade confeririam 
uma acessibilidade privilegiada a Betim dentro 
do contexto de toda a RMBH o que é condição 
essencial para o desenvolvimento de uma no-
va centralidade desse porte.

Outro ponto de destaque em relação às 
centralidades norte e oeste é que a constru-
ção do anel viário de Contorno Norte (AVCN), 
ou Rodoanel – projeto previsto há anos para a 
RMBH – promoveria uma ligação direta entre 
esses dois vetores de expansão metropolita-
na, o que é um fato muito significativo para a 
estrutura metropolitana e sua relação com a 
esfera produtiva, pois promoveria a integra-
ção entre duas grandes regiões da RMBH de 
forma mais independente do núcleo metro-
politano. Segundo Magalhães et al. (2012), 
as deseconomias de aglomeração hoje obser-
vadas no eixo Oeste poderiam ser suavizadas 
a partir de sua integração com essa área do 
Vetor Norte, onde esses fatores ainda não se 
encontram tão presentes, promovendo, ain-
da, uma ligação da região mais industrializa-
da com o aeroporto internacional Tancredo 
Neves (AITN). O PDDI reconheceu o potencial 
transformador do futuro AVCN sobre o uso 
do solo no seu entorno e o seu poder de atra-
ção sobre a expansão urbana, conforme será 
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reforçado pelo macrozoneamento, discutido 
em seguida. Diante da inevitabilidade dessa 
incorporação futura do Rodoanel à aglomera-
ção urbana e da necessidade de se pensar um 
projeto urbanístico de adensamento controla-
do no seu entorno, resguardadas as áreas de 
proteção ambiental, a proposta identificou-o, 
no mapa, como um eixo de estruturação me-
tropolitana diferenciado. 

Por fim, e ao contrário das centralida-
des Norte e Oeste, e em função da natureza 
mais espraiada do processo de urbanização 
que vem ocorrendo no Vetor Sul, o PDDI pro-
pôs duas centralidades como parte do Centro 
Metropolitano Sul, em áreas nas quais já vêm 
ocorrendo um adensamento incipiente do 
setor terciário e de equipamentos. O Plano 
(UFMG, 2011) indicou as regiões do Jardim Ca-
nadá e do Alphaville (em localidades exatas a 
serem definidas em estudos complementares) 
como áreas privilegiadas para a configuração 
de novas centralidades. Esses novos centros, 
densos e diversificados, devem ter capacidade 
de polarizar e organizar o território espraiado 
e de baixa densidade do eixo Sul. Devem tam-
bém estar associados ao Complexo Ambiental 
e Cultural do Quadrilátero Ferrífero, detentor 
de vasto patrimônio histórico ligado ao ciclo 
do ouro e a um rico patrimônio geoambiental 
e paisagístico. Como a proliferação dispersa de 
novas atividades ao longo do Vetor Sul já tem 
trazido impactos ambientais significativos, e 
considerando que essas centralidades esta-
riam inseridas na Área de Proteção Ambiental 
Sul da RMBH (APA-Sul) e próximas de outras 
unidades de conservação, como o Parque Es-
tadual da Serra do Rola Moça, o Plano adverte 
que a proposta de novos centros deverá dar 
um tratamento diferenciado ao adensamento 
da região, devido à questão ambiental.

Ao longo de 2011, após aprovação do 
Plano pelo Conselho Metropolitano, a Agência 
RMBH elaborou uma agenda de trabalho vol-
tada à sua absorção pelo Estado, selecionando 
algumas propostas para integrarem as revisões 
do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integra-
do (PMDI) e do Plano Plurianual de Ação Go-
vernamental (PPAG). Àquela época, o Governo 
do Estado considerou como prioritários os se-
guintes temas: mobilidade metropolitana, sis-
tema ferroviário, novas centralidades e sanea-
mento e resíduos sólidos. Elencadas como um 
tema prioritário, as novas centralidades passa-
ram a ser discutidas com potenciais parceiros 
privados (proprietários e/ou investidores), do 
que resultaram algumas propostas concretas 
e mesmo estudos urbanísticos, como se verá 
mais adiante. Posteriormente, a rede de cen-
tralidades foi incorporada no Macrozonea-
mento Metropolitano, que se tornou um dos 
projetos prioritários da Agência de Desenvolvi-
mento da RMBH.5 

O Macrozoneamento Metropolitano 
(MZ-RMBH) constitui um dos programas pre-
vistos na Política Metropolitana Integrada 
de Regulação do Uso e da Ocupação do Solo 
do PDDI. A elaboração do Macrozoneamen-
to, contratado pela Agência RMBH à UFMG, 
transcorreu  durante os anos de 2013 e 2014 e 
teve seu  produto final consolidado em 2015. 
Sua elaboração contou com a participação 
significativa de representantes dos municí-
pios e da sociedade civil organizada em mo-
vimentos sociais, associações empresariais e 
populares. Respeitando o compartilhamento 
de responsabilidades com os municípios, ele 
foi, então, submetido à avaliação dos prefei-
tos e técnicos municipais, passando por uma 
nova rodada de ajustes.  Posteriormente, foi 
incorporado junto ao PDDI o Projeto de Lei 
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Complementar 74, enviado à Assembleia Le-
gislativa em 2017. O PLC 74/2017, que “institui 
o Plano Diretor de Desenvolvimento Integra-
do da RMBH”, foi elaborado em cumprimen-
to ao Estatuto da Metrópole (lei federal n. 
13.089/2015). Por falta de condições políticas, 
o projeto não chegou a ser votado e se encon-
tra arquivado atualmente. 

Deve-se ter sempre em vista que, en-
quanto não for aprovado segundo os requi-
sitos do Estatuto da Cidade, o PDDI-RMBH 
tem natureza apenas indicativa e não com-
pulsória, ainda que aprovado nas instâncias 
representativas do sistema de gestão metro-
politano – Conselho e Assembleia Metropo-
litanos. Assim, ele tem sido entendido mais 
como um marco referencial e orientador para 
ações estaduais e municipais na RMBH, cuja 
legitimidade sociopolítica repousa em tênue 
acordo firmado entre membros da gestão co-
legiada da RMBH – estado, municípios e socie-
dade civil (Tonucci Filho, 2012). 

O Macrozoneamento Metropolitano 
contém limites, diretrizes e parâmetros urba-
nísticos para cada uma das dezenove Zonas de 
Interesse Metropolitano (ZIMs) identificadas 
no trabalho. Cada ZIM constitui um território 
delimitado no qual o interesse metropolitano 
é preponderante em relação ao interesse local, 
especialmente no que se refere às chamadas 
funções públicas de interesse comum. Para 
tal, define diretrizes e parâmetros gerais que 
orientam a reestruturação territorial, o desen-
volvimento produtivo sustentável, a proteção 
e desenvolvimento ambiental, a regulação 
urbanística e os parâmetros gerais das ZIMs 
(UFMG, 2015). 

Tal como explicado em sua metodologia, 
o MZ-RMBH considerou como parte da estru-
tura urbana atual 

as áreas urbanas consolidadas ou par-
celadas, as centralidades existentes, os 
grandes usos e equipamentos de gran-
de porte, os grandes projetos, as uni-
dades de conservação e os grandes va-
zios urbanos [...] as zonas de proteção 
ambiental e zonas de interesse social 
existentes a partir dos zoneamentos 
em vigor nos respectivos municípios.  
(UFMG, 2015, p.13) 

Essa opção é determinante no modo 
como um conjunto de grandes obras, equipa-
mentos públicos e empreendimentos privados 
em diferentes estágios de viabilidade são in-
corporados ao planejamento metropolitano. 
Nesse sentido, projetos de maior capital po-
lítico, sobretudo aqueles alinhados ao plano 
estratégico do Vetor Norte ou a interesses de 
grandes agentes econômicos, conforme será 
retomado, são incluídos com maior visibilidade 
nos cenários considerados pelo planejamento 
de longo prazo. 

Buscando articular esses projetos ao 
horizonte temporal do planejamento, os gran-
des projetos de interesse metropolitano, lo-
calizados dentro das ZIMs, foram demarcados 
de dois modos: como Zona de Diversificação 
e Adensamento (ZDA) nos casos de potencial 
conformação de nova centralidade; ou co-
mo ZDEM de Grandes Equipamentos, quan-
do considerados “objeto de regulamentação 
específica em função da magnitude dos im-
pactos que potencialmente podem causar na 
estrutura urbana e meio ambiente” (UFMG, 
2015, p. 30). O principal objetivo é “condicio-
nar o licenciamento ambiental e urbanístico 
de grandes projetos à previsão de espaços 
livres de uso público, habitação de interesse 
social (20%) e incorporação da Trama Verde e 
Azul” (ibid., p. 27).
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O zoneamento proposto para as ZIMs 
Vetor Sul e Vetor Norte, apresentado na Figura 
2, possui maior relação com a argumentação 
desenvolvida neste trabalho. No Vetor Sul, a 
delimitação do limite da ZIM levou em conta 
o limite da propriedade do empreendimento 
CSul, distrito de grande porte que contempla 
áreas destinadas a habitação e equipamentos 
de serviços, lazer, educação e trabalho, confor-
me será retomado adiante. A ZDA adotada bus-
ca “agregar áreas às margens da BR-040 com 
capacidade de adensamento futuro e com po-
tencial de compor a centralidade sul da RMBH”, 
incluindo “áreas de expansão industrial e de 
serviços ao longo da rodovia, o Condomínio 
Alphaville e demais condomínios do entorno, a 

área da CSul e sua possível área de influência” 
e recomendando que “os projetos de grande 
impacto deverão destinar uma porcentagem de 
sua área para uso público e para habitação de 
interesse social Faixa 1” (ibid., p. 35). 

Na ZIM Vetor Norte, a extensa ZDA 
considerou

os impactos do projeto do Rodoanel e 
os novos projetos de larga escala, como 
o condomínio Terras do Fidalgo (antigo 
Precon Park, incluindo o Fashion City e 
o condomínio Alphaville em Vespasia-
no), o projeto do condomínio elabora-
do pela empresa de consultoria Aecon 
(incluído como uma das áreas- alvo no 
plano econômico elaborado pela CH2M 
HILL). (Ibid., p. 36) 

Figura 2 – Zoneamentos internos das ZIMs Sul, à esquerda, e Norte, à direita

Fonte: UFMG (2015).
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A ZDA incorpora, ainda, os zoneamentos 
municipais de Vespasiano e Santa Luzia que 
destacam essa região para a implantação de 
grandes empreendimentos e equipamentos. 
Além da ZDA, a ZIM Vetor Norte inclui como 
ZDEM de Grandes Equipamentos as áreas do 
aeroporto internacional Tancredo Neves, a 
área do Centro de Tecnologia e Capacitação 
Aeroespacial (CTCA) e o novo Centro de Instru-
ção e Adaptação da Aeronáutica (CIAAR).

Grandes Projetos Urbanos 
nos Vetores Norte e Sul

A maior intensidade de GPUs na RMBH dia-
loga com literatura que descreve inflexões no 
padrão de acumulação que toma as grandes 
cidades como locais preferenciais de geren-
ciamento e de redução das crises do capital 
(Brenner, Peck, Theodore, 2012). A cidade 
torna-se, nesse contexto, locus preferencial 
no qual as transformações econômicas se 
materializaram com maior nitidez, estabe-
lecendo “uma nova malha locacional para o 
processo de acumulação” (Brenner, Theodo-
re, 2002, p. 355). Decorre dessa condição as 
cidades tornarem-se objeto central da im-
plementação de reestruturações físico-ter-
ritoriais, político-experimentais, inovações 
institucionais e projetos político-ideológicos 
de transposição e regulamentação das novas 
regras do mercado de capitais global sobre as 
políticas locais (Sánchez, 2010). Essa tendên-
cia prioriza práticas de intervenção de curto 
prazo sobre o tecido urbano, sobretudo aque-
las voltadas para implementação de grandes 
projetos de reestruturação urbana (Altshuler, 
Luberoff, 2003). 

A distribuição territorial dos grandes 
projetos urbanos previstos ou realizados en-
tre 2000 e 2018 na RMBH está concentrada 
em dois vetores de expansão. No Vetor Norte, 
no qual ocorrem transformações intensas por 
meio da instalação de novos equipamentos 
públicos e empreendimentos privados e a re-
qualificação da infraestrutura existente; e no 
Vetor Sul, no qual o projeto CSul propõe um 
novo distrito nos moldes da escola de novo ur-
banismo, articulando uma série de empreendi-
mentos privados em torno de um masterplan 
de longo prazo. O modo como esses projetos 
se articulam ao PDDI-RMBH e o modo como 
foram incorporados ao Macrozoneamento 
Metropolitano como parte integrante de uma 
estrutura urbana existente, dada sua potencial 
viabilidade em curto prazo, levanta questões 
sobre o campo do planejamento, incluindo a 
vulnerabilidade das instâncias de participação 
diante da imposição de uma lista de interven-
ções definida por interesses e articulações pri-
vados; e o risco de captura do planejamento 
como estratégia de legitimação desses inte-
resses, seja por meio de ampliação do capital 
cultural e político de seus empreendedores, 
seja pelas possibilidades de ganho fundiário e 
especulativo relacionado ao zoneamento e à 
desigual distribuição dos investimentos públi-
cos (Freitas, 2017). 

O intenso processo de reestruturação 
econômica e socioespacial do Vetor Norte 
tem início com a reativação do aeroporto in-
ternacional Tancredo Neves ainda em 2004, 
seguida pela implantação da Cidade Admi-
nistrativa de Minas Gerais (CAMG) no bairro 
Serra Verde (inaugurada em 2010 para con-
centrar os principais órgãos e secretarias do 
Governo do Estado, antes dispersos na área 
central); e pelos incentivos para criação de 
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um polo de semicondutores e de microele-
trônica (com poucos resultados concretos até 
o momento); além dos investimentos viários, 
como a Linha Verde (ligando Belo Horizonte ao 
aeroporto), a duplicação da MG-020 e da ave-
nida Antônio Carlos/Pedro I e os investimentos 
no sistema de BRT ao longo dos corredores da 
Antônio Carlos e Cristiano Machado. Todas es-
sas intervenções tiveram como fundamento a 
ideologia “modernizante” do governo estadual 
peessedebista que, entre 2003 e 2015, buscou 
inserir Belo Horizonte nos circuitos internacio-
nais do capital através de incentivos às ativi-
dades culturais, à atração de grandes eventos 
e exposições e à implantação de indústrias 
densas em tecnologia e processos produtivos 
modernos. Os empreendimentos e planos 
voltados para o Vetor Norte buscaram, assim, 
incrementar as exportações da RMBH, atrair 
capitais externos, centralizar as estruturas da 
administração pública estadual e fornecer uma 
alternativa residencial para as classes médias e 
altas que ali passaram a trabalhar. 

Alinhado a esse projeto, em dezembro 
de 2008, o Governo do Estado contratou a con-
sultoria Jurong Internacional, de Cingapura, 
para preparar um plano estratégico para a RM-
BH, orientado pelo conceito da Aerotrópole, 
tal como idealizado pelo consultor norte-ame-
ricano John Kasarda, que resultou no Plano 
Macroestrutural do Vetor Norte de 2010. Em 
dezembro de 2012, o governo contratou a em-
presa CH2M Hill do Brasil Engenharia Ltda, pa-
ra preparar o novo masterplan econômico da 
RMBH. A lógica que pautou esse último plano 
pouco difere do anterior, evoluindo no deta-
lhamento de áreas-alvo e no macrozoneamen-
to do território do Vetor Norte e das alças Oes-
te e Sul do projeto do Rodoanel. É importante 
notar que, durante esse período era também 

elaborado o PDDI-RMBH pela UFMG, contra-
tada pela Sedru, enquanto esses outros planos 
eram contratados pela Secretaria de Desen-
volvimento Econômico (Sede), o que revela de 
partida uma clivagem dentro do próprio go-
verno do estadual que expressa um potencial 
conflito entre o planejamento territorial com-
preensivo e participativo em oposição ao pla-
nejamento territorial estritamente econômico, 
tomado como estratégico pelo estado. 

Um dos produtos desse conjunto de pla-
nos com ênfase no planejamento econômico 
foi o esforço de identificação de projetos pon-
tuais públicos e privados em curso que passam 
a ser articulados ao AITN para, em seguida, 
ampliar o potencial econômico do conjunto e 
sua atratividade a investidores privados. Um 
exemplo desse tipo de produto é o mapa “Uso 
do solo – Projetos planejados por outros”, 
apresentado no estudo elaborado pela consul-
toria CH2M Hill em abril de 2013 (Figura 3). O 
mapeamento apresenta uma ampla lista de 72 
projetos localizados no Vetor Norte e 7 proje-
tos privados localizados nas demais regiões da 
RMBH. O conjunto de agentes envolvidos nes-
ses projetos inclui proprietários de terrenos de 
grande porte, indústrias de diferentes segmen-
tos, condomínios residenciais e empresas inte-
ressadas em se instalar na região. No contexto 
em que é apresentado – de legitimação de um 
plano de macrozoneamento estratégico que 
depende de adesão de investidores privados –, 
o mapa cumpre a função de demonstrar que 
os investimentos em infraestrutura desperta-
ram o interesse do setor privado na região e 
inauguraram novas frentes de interesse do 
mercado imobiliário. No entanto, o que a lista 
de projetos apresenta, de fato, são potenciais 
parceiros, a maior parte sem estudo de viabili-
dade ou mesmo sem intenção de investimento 
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Figura 3 – Mapa apresentado no masterplan econômico da RMBH
(“Uso do solo – Projetos planejados por outros”)

Fonte: CH2M Hill (2013).
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em curto prazo, com alto potencial de bene-
ficiar-se dos investimentos públicos, mas sem 
interesse ou condições de promover o desen-
volvimento esperado.  

 Concomitante à elaboração dos estu-
dos acima, o Governo do Estado e a Prefeitu-
ra de Belo Horizonte promoveram uma série 
de investimentos em infraestrutura no Vetor 
Norte. Ainda que o Rodoanel Metropolitano, 
principal obra estruturante de grande influên
cia sobre o plano de centralidades e expan-
são metropolitana, não tenha se viabilizado, 
a conclusão da Linha Verde e a instalação da 
Cidade Administrativa, bem como o anúncio 
de uma série de novos investimentos públicos 
e privados na região, apontam para uma ten-
dência de reestruturação territorial orientada 
pelo interesse imobiliário que corre o risco 
de gerar um tecido urbano fragmentado e es-
praiado de forma não planejada ao longo dos 
novos eixos viários e no entorno dos grandes 
equipamentos públicos.

Entre os empreendimentos privados, 
os três principais projetos, o Precon Park/
Terras do Fidalgo, o megaempreendimento 
residencial de alta renda Reserva Real e a no-
va centralidade localizada em propriedade da 
empresa Aterpa, não corresponderam às ex-
pectativas iniciais. O Precon Park, cujo plano 
mestre passou por inúmeras revisões, abrange 
um conjunto de três terrenos de grande porte 
da empresa (originalmente do setor cimen-
teiro e construção civil). O empreendimento 
privado tenta articular um conjunto de em-
preendimentos e investidores parceiros de di-
ferentes segmentos localizados dentro ou no 
entorno imediato desses terrenos, entre eles, 
o shopping Fashion City, que tinha previsão de 
conclusão em 2016, mas ainda não foi inaugu-
rado; a previsão de um novo empreendimento 

do grupo Alphaville, semelhante ao Alphaville 
Vespasiano recém-inaugurado no entorno 
imediato; a revitalização de parte da Faculda-
de de Pedro Leopoldo, parcialmente concluída; 
e o campo de futebol Arena da Bola, já ope-
rando. A construção do condomínio Reserva 
Real, iniciativa do grupo português Design 
Resorts articulado a investidores nacionais e 
internacionais, foi interrompida em 2015, após 
escândalo relacionado à venda de lotes sem 
infraestrutura, situação agravada pelo anúncio 
do Governo do Estado, em 2016, de que não 
realizaria a construção da nova rodovia que co-
necta o local ao AITN. 

 Além dos projetos acima, o masterplan 
econômico da RMBH elaborado pela empre-
sa CH2M Hill previa três novas centralidades, 
uma delas articuladas com a centralidade 
prevista anteriormente em propriedade da 
empresa Aterpa e projetada pela empresa de 
consultoria Aecom, conforme indicação origi-
nal do PDDI. As novas centralidades, embora 
aparecessem com destaque no estudo Aero-
trópole de Belo Horizonte de 2013 contratado 
pela Sede (Figura 5), não se viabilizaram. Mais 
próximo de Lagoa Santa, vinculado à tradição 
relacionada à atividade aeronáutica na cidade, 
está prevista a construção do Centro de Trei-
namento e Controle da Aeronáutica (CTCA), 
aguardando manifestação de interesse do se-
tor privado, e já foi concluído o Centro de Ins-
trução e Adaptação da Aeronáutica (CIAAR).

Três fatores foram determinantes na lo-
calização dos GPUs acima: o ganho locacional 
proporcionado pelo conjunto de investimen-
tos públicos; o cenário político-institucional 
favorável a novos investidores; e a estrutura 
fundiária caracterizada pelas grandes proprie-
dades de terra ao redor do aeroporto. Cabe 
registrar, ainda, o aumento de lançamentos 
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Figura 4 – Mapa dos grandes projetos urbanos da RMBH 

Fonte: Freitas (2017).
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Figura 5 – Centralidades propostas no masterplan econômico

Fonte: CH2M Hill (2013).
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imobiliários de menor porte do tipo condomí-
nio residencial observado na região. Em um 
cenário no qual os empreendimentos acima 
fossem concluídos, e mantida a tendência de 
lançamento residencial observada, teríamos 
uma potencial desarticulação do território 
através de grandes enclaves privados, combi-
nada à pressão por novos loteamentos e por 
legislações municipais mais permissivas, po-
dendo levar a avanços sobre as áreas de pro-
teção ambiental, substituição de população, 
agravamento da exclusão socioespacial e no-
vos ciclos de periferização (Freitas, 2017). 

O cenário contradiz a proposta de cen-
tralidade apresentada no PDDI-RMBH no que 
diz respeito à oferta de moradia a segmentos 
de baixa renda, incluindo Habitação de Inte-
resse Social; à promoção de um sistema viá-
rio em rede, uma vez que reforça o papel ra-
dial dos corredores Antônio Carlos e Cristiano 
Machado; e à promoção de uma vida urba-
na articulada à cultura e ao meio ambiente, 
uma vez que reforça a tipologia condomínio, 
shopping center e equipamentos monofuncio-
nais, além de pressionar o crescimento urbano 
sobre áreas de interesse ambiental e de patri-
mônio arqueológico da  região.  

Já o Vetor Sul de expansão metropolitana 
(que segue a BR-040 no sentido Rio de Janeiro 
e a MG-030 no sentido de Nova Lima) constitui 
uma região de grande beleza cênica e paisagís-
tica, detentora de um importante patrimônio 
ambiental e de recursos naturais estratégicos 
(como o minério de ferro e os principais ma-
nanciais de água da RMBH). Durante a década 
de 1980, foi instituída a APA-Sul (Área de Pro-
teção Ambiental da Região Sul da RMBH), sen-
do a maior parte de suas terras de propriedade 
de mineradoras, grandes latifundiárias da re-
gião. Desde a década de 1990, a expansão dos 

condomínios e loteamentos fechados da elite 
ao longo do eixo Sul tem redefinido a dinâmica 
regional e urbana desse território, ampliando 
os conflitos pelo uso do espaço em torno do 
tripé recursos hídricos x mineração x ocupação 
de alta renda (Costa, 2003).  

Mais recentemente, a previsão de uma 
nova polarização terciária ao longo da BR-
040, em função da demanda dos grupos de 
alta renda localizados nos parcelamentos re-
sidenciais fechados da região, acompanhada 
do sobrecarregamento do corredor viário e 
escassez de espaços e equipamentos públicos 
(UFMG, 2011), vem se confirmando por meio 
do aumento no volume de lançamentos imo-
biliários, bem como pela instalação de outros 
usos (sede de empresas, edifícios culturais, 
faculdades, hospitais, serviços avançados, en-
tre outros). Caracterizam os novos projetos na 
região: a) a manutenção do investimento em 
grandes parcelamentos fechados (os “condo-
mínios”), historicamente marcados pela parce-
ria entre os proprietários de terras, geralmente 
mineradoras, e grupos investidores de maior 
porte; b) investimentos na ampliação da mi-
neração, sobretudo em atividades logísticas; e 
c) novos usos ligados ao desenvolvimento da 
centralidade sul. 

Diferentemente do Vetor Norte, no 
qual o Estado precisou criar amenidades pa-
ra potenciais investidores, no Vetor Sul existe 
um histórico de legislação que induziu o tipo 
de parcelamento voltado para classes altas e 
que, quando necessário, tal legislação é fle-
xibilizada para permitir a ocupação de áreas 
de maior fragilidade ambiental (Costa et al., 
2006). Mais próximo de Belo Horizonte, a ver-
ticalização do bairro Vila da Serra e do Vale 
do Sereno foi intensificada na última déca-
da, motivada pelo aquecimento do mercado 
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imobiliário de luxo. A articulação entre pro-
prietários de terra e investidores confirma-se 
no Vale dos Cristais, lançado pela Odebrecht 
em terreno de 6.500 hectares da mineradora 
Anglo Gold, e o projeto do Condomínio Águas 
Claras da Vale, em terreno onde se pretende 
recuperar a extinta mina. 

Em 2009, o estudo “Programa de Ações 
Estratégicas do Vetor Sul da Região  Metropo-
litana de Belo Horizonte”, elaborado pelo Insti-
tuto Horizontes e patrocinado pela Associação 
dos Empreendedores da Vila da Serra e Vale do 
Sereno e pelas empresas Anglogold, Vale e BH 
Shopping, reconheceu as pressões sobre a re-
gião e propôs um planejamento de longo pra-
zo capaz de equacionar o “confronto entre as 
vocações e potencialidades da área” (Instituto 
Horizontes, 2009, p. 2) caracterizada por novos 
empreendimentos e atividades estimulados 
pelo aumento da população de renda média 
e alta e dos empreendimentos cada vez mais 
complexos, associando verticalização com par-
celamentos horizontais – com destaque para a 
ampliação do Alphaville –, e pelo crescimento 
econômico e demográfico esperado para a re-
gião do Alto Paraopeba, mais ao sul na BR-040 
(UFMG, 2011, p. 216). Incorporado parcialmen-
te pelo PDDI, o programa, embora dê maior 
ênfase ao transbordamento de Belo Horizonte 
em direção a Nova Lima, discutiu também as 
potenciais centralidades no bairro Jardim Ca-
nadá e no entorno do condomínio Alphaville 
Lagoa dos Ingleses, inaugurado na década 1990 
em área de “localização estratégica, no cruza-
mento da BR-040 com a BR-356, numa região 
de topografia favorável à ocupação urbana e a 
uma distância razoável do centro a metrópole” 
(Instituto Horizontes, 2009, p. 11). 

A expansão urbana incentivada pela pre-
feitura de Nova Lima desde o Plano Diretor de 

2007, mais especificamente a ocupação re-
sidencial, comercial e de serviços no entorno 
do Alphaville, ganha contornos mais nítidos 
quando é anunciado o empreendimento CSul, 
que representa um aumento na escala dos em-
preendimentos privados existentes no local 
e propõe sua compatibilização com grandes 
equipamentos, resultando em nova estratégia 
de atração de investidores. O masterplan do 
empreendimento, elaborado pelo consultor 
Jaime Lerner, propõe a constituição de uma 
centralidade metropolitana em terreno de 
cerca de 2 mil hectares. O principal esforço do 
plano mestre consiste em articular um grupo 
de empreendimentos pontuais de diferentes 
segmentos, incluindo usos empresariais, tec-
nológicos, de logística e, sobretudo, residen-
ciais, com previsão de assentar, nos próximos 
50, anos cerca de 109 mil moradores no local. 
Tal como no Vetor Norte, o planejamento es-
tratégico do Vetor Sul foi elaborado em para-
lelo ao PDDI e, também, realizou esforço de 
integração ao plano metropolitano:

Foi a partir do PDDI que o grupo de in-
vestidores responsáveis pela criação da 
CSul – Desenvolvimento Urbano iden-
tificou a possibilidade de desenvolver 
projetos multisetoriais no eixo Sul da 
RMBH. Nessa região, o PDDI prevê a 
implantação de uma série de ações e 
projetos de fomento, com o objetivo 
de fortalecer uma nova centralidade – 
a Centralidade Sul, de forma a induzir o 
desenvolvimento planejado e sustentá-
vel do Vetor Sul da RMBH.6  

O grupo da CSul que adquiriu o terreno 
em outubro de 2013 é uma holding formada 
por empresas que têm como meta a atração de 
20 bilhões de reais em investimento na região 
ao longo de 30 anos. O grupo é formado pelas 
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empresas BVEP-Votorantim, AGHC, Barbosa 
Mello, Asamar e Alicerce Empreendimentos e 
inclui no escopo do projeto outros investimen-
tos realizados ou programados: do grupo Igua-
temi, que investiu 140 milhões em shopping 
Premium Outlet, atualmente em construção e 
previsto para ser inaugurado em 2019; da EPO 
Engenharia, que investiu 60 milhões no em-
preendimento Navegantes, previsto para 2019; 
da Coca Cola Femsa, que investiu 900 milhões 
em fábrica própria concluída em 2017; da em-
presa Biomm, que investiu 540 milhões em fá-
brica própria, concluída em 2018; da empresa 
Suplimed, que investiu 15 milhões em fábrica 
de equipamentos oftalmológicos, em constru-
ção; do Grupo Costa Laguna, que investiu 120 
milhões em condomínio concluído em 2017; 
da RKM Engenharia, que investiu 85 milhões 
no Lótus Condomínio Resort, em construção; 
do grupo paulista Rezek, que investiu R$200 
milhões no Condomínio Vila Parque Lagoa dos 
Ingleses, também em construção. 

Também de modo semelhante ao que 
ocorre no Vetor Norte, o MZ-RMBH reconhe-
ceu e incorporou essa nova centralidade a ser 
implantada, dotando o empreendimento de 
maior capital político, na medida em que inau-
gurou uma potencial parceria entre o interesse 
do poder público e a proposta dos investido-
res. Essa articulação foi legitimada em 18 de 
agosto de 2015, no momento em que o gover-
no de Minas, já sob o governo do PT, assinou 
um comunicado oficial de apoio ao projeto, 
com o intuito, segundo Waldir Salvador, supe-
rintendente da CSUL, de: “[...] viabilizar ações 
de infraestrutura e de fomento econômico e 
social, por meio de parcerias com o Instituto 
de Desenvolvimento Integrado de Minas Ge-
rais (Indi), o Banco de Desenvolvimento do Es-
tado de Minas Gerais (BDMG) e a Companhia 

de Gás de Minas Gerais (Gasmig)”. Assim, e a 
despeito da crise econômica, a CSul vem sen-
do implementada com apoio do Estado, tendo 
conseguido, em setembro de 2018, a licença 
prévia pelo Conselho Estadual de Política Am-
biental (Copam), sob o forte protesto de movi-
mentos ambientalistas da região que questio-
nam principalmente a viabilidade do projeto 
quanto à disponibilidade hídrica futura.7 

Conclusões preliminares 

Como se pode depreender dessa breve traje-
tória do planejamento metropolitano e dos 
grandes projetos urbanos no Vetor Norte e Ve-
tor Sul da RMBH, nesta última década princi-
palmente, os interesses privados e os projetos 
estratégicos do Governo do Estado parecem 
se sobrepor aos objetivos e às políticas de 
longo prazo estabelecidas no âmbito do Pla-
no Metropolitano e de seus desdobramentos 
posteriores. Não se pode, no entanto, afirmar 
que os grandes projetos urbanos, sejam públi-
cos ou privados, se fazem exatamente à reve-
lia do planejamento metropolitano, na medi-
da em que seus projetos já haviam sido par-
cialmente incorporados na própria elaboração 
do PDDI e do MZ-RMBH, além disso muitos 
deles se apropriaram seletivamente de políti-
cas e programas do Plano Metropolitano pa-
ra embasar e justificar determinadas opções. 
O caso das centralidades metropolitanas 
Norte e Sul revela de modo mais claro as 
sobreposições e sombreamentos entre o 
planejamento metropolitano e a agenda dos 
grandes projetos urbanos, ao mesmo tempo 
que explicita um crescente descolamento 
entre as diretrizes das propostas do PDDI e o 
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formato assumido pelos projetos privados pa-
ra novas centralidades.

Ainda em 2012, Magalhães et al. chama-
vam a atenção para alguns riscos de uma even-
tual implementação incompleta da política de 
centralidades do PDDI: caso essas centralida-
des se tornassem de fato localização privilegia-
da para residência de camadas população de 
renda mais elevada e/ou para empresas de se-
tores mais avançados, a valorização imobiliária 
resultante colocaria maiores barreiras à pre-
sença de grupos de renda mais baixa e/ou de 
atividades econômicas mais populares, poden-
do até gerar uma pressão pela expulsão dessas 
camadas. Os autores defenderam que o provi-
mento de habitação de interesse social inse-
rido nas áreas internas às centralidades seria 
um elemento fundamental para que a política 
de centralidades não aumentasse as probabili-
dades de engendrar processos de gentrificação 
e expulsão da população de renda mais baixa, 
e para que existisse uma possibilidade garanti-
da de que esses grupos se apropriassem de fa-
to do espaço urbano nas novas centralidades, 
que deveriam fazer prevalecer a diversidade 
social e cultural do espaço urbano em detri-
mento de enclaves de alta renda. 

À época da elaboração do PDDI, já se 
manifestavam visões contrárias quanto à po-
lítica de centralidades metropolitanas: alguns 
defendiam a necessidade de fortalecer as cen-
tralidades existentes, internas à mancha urba-
na consolidada, e colocar maiores restrições à 
expansão metropolitana; outros, acreditando 
que o processo de urbanização dispersa seria 
de certo modo inevitável, defendiam a criação 
de novas centralidades para melhor aprovei-
tar  projetos e processos de crescimento já em 
curso, buscando dar-lhes maior coesão e den-
sidade por meio da sua concentração seletiva 

em alguns espaços. A segunda opção parece 
ter sido a adotada, o que confirmaria a hipó-
tese de uma permeabilidade do planejamento 
metropolitano à atuação do Estado e do capi-
tal, relevada na própria natureza metodológica 
da elaboração do PDDI-RMBH e do MZ-RMBH, 
que procuraram mais incorporar e articular in-
teresses divergentes do que se contrapor de 
maneira mais conflitiva com agendas não ne-
cessariamente convergentes.

O caso da Centralidade Sul aparecia co-
mo o mais controverso, pois envolve uma área 
detentora de importantes recursos ambien-
tais já sobrecarregados, uma subcentralidade 
mais diversificada em formação na região do 
Jardim Canadá, além de claros movimentos 
de grandes investimentos privados no entor-
no do Alphaville. Esses investimentos vieram a 
se consolidar como o projeto CSul, em estrei-
ta negociação com a prefeitura de Nova Lima, 
e que, como visto, se encontra já em fase de 
implantação com apoio do Governo do Estado. 

Quanto ao Vetor Norte, havia um enten-
dimento mais estabelecido, por conta de todos 
os investimentos públicos e privados previstos 
e em curso, além da instalação do próprio cen-
tro do poder estadual, de que seria necessário 
estabelecer alguma forma de centralidade que 
congregasse e atendesse a essa diversidade de 
demandas. Não obstante, o projeto previsto 
pela Aecom para a Centralidade Norte não se 
viabilizou, por motivos ainda não claramente 
esclarecidos pelos autores. Além da própria 
crise econômica, é possível supor que a não 
viabilização do Rodoanel – que conectaria a 
nova centralidade a outras porções da RMBH – 
tenha contribuído para o abandono do projeto, 
a que se seguiram vários outros grandes proje-
tos abandonados, reformulados ou diminuídos 
no Vetor Norte.
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Essas visões se cristalizaram na propos-
ta regulatória do macrozoneamento, que in-
corporou, na delimitação das ZIMs do Vetor 
Norte e Sul, a territorialização dos próprios 
GPUs subjacentes. Não obstante essa incor-
poração – levada mais adiante na etapa de 
negociação do projeto do MZ-RMBH da Agên-
cia RMBH com prefeitos e parceiros privados, 
não se pode falar também de uma convergên-
cia total. Um dos aspectos em que se eviden-
ciam mais claramente as controvérsias entre 
a proposta da centralidade do PDDI – como 
espaços densos, públicos e socialmente di-
versos – e os projetos privados – caracteriza-
dos pela presença de loteamentos fechados, 
urbanização dispersa e atração de setores de 
ponta – foi quanto à presença de habitação 
de interesse social (HIS) nas centralidades. 

O projeto original do MZ-RMBH, elabo-
rado pela UFMG, propunha que 20% das no-
vas unidades habitacionais fossem destinadas 
à HIS, para famílias com rendimentos entre 0 
e 3 salários mínimos. Já, no projeto de lei en-
viado à Assembleia Legislativa (PL 74/2017), 
define-se que, nas Zonas de Adensamento e 
Diversificação (ZDAs), que correspondem às 
centralidades, 10% da área líquida de lotes 
deve servir para atendimento a famílias com 
renda de 0 a 3 salários mínimos, para parcela-
mentos com mais de 40.000 m². Essa alteração 
foi resultante da pressão do empresários do 
setor imobiliário no âmbito do Conselho Me-
tropolitano, em conflito com outras entidades 
da sociedade civil que defendiam maior per-
centual. De qualquer modo, como o projeto de 
lei 74/2017 ainda não foi aprovado, não é claro 
se o empreendimento CSul precisará cumprir 
tais exigências. De modo geral, pode-se dizer 
que o projeto CSul se aproveitou dos bônus do 
planejamento metropolitano, tendo até então 

conseguido se desvencilhar dos seus ônus rela-
tivos à responsabilidade territorial. 

Há que se ressaltar ainda que, enquan-
to as propostas do PDDI e do MZ-RMBH foram 
construídas com participação da comunidade 
metropolitana, tendo sido referendadas pu-
blicamente em seminários e eventos partici-
pativos ao longo de todo o processo, além de 
aprovadas pelo Conselho Metropolitano, alte-
rações posteriores nos dois projetos parecem 
ter sido feitas em negociações diretas entre a 
Agência RMBH e grupos privados de proprie-
tários/incorporadores, para além do espaço 
de negociação de ajustes do macrozoneamen-
to com as prefeituras municipais levado a ca-
bo pelo estado. As alterações principais são 
evidentes nos limites e divisões internas dos 
zoneamentos das centralidades Norte e Sul, 
entre a proposta original e a enviada à Assem-
bleia, o que nos leva a indagar sobre a legiti-
midade democrática de decisões quanto ao 
planejamento metropolitano que se dão sem 
a devida participação popular e transparência 
exigidas pela legislação.

Cabe apontar, ainda, um conjunto de 
questões e hipóteses que continuam em aber-
to, convidando para a continuidade da inves-
tigação em diálogo com debates mais amplos 
no âmbito dos estudos urbanos. Inicialmente, 
seria importante aprofundar uma leitura da 
articulação política entre Estado, mercado e 
sociedade a partir do debate conceitual e das 
aplicações em pesquisa da Teoria dos Regi-
mes Urbanos, sobretudo a problematização 
da relação entre as novas coalizões de poder 
e o contexto de uma inflexão ultraliberal no 
Brasil caracterizada principalmente pelo em-
presariamento da política urbana (aqui, em ní-
vel metropolitano) e por uma nova regulação 
orientada pelos interesses de mercado. 
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Ademais, as novas tipologias de intervenção 
urbana, as novas modalidades e intensificação 
das parcerias com o capital privado e a aber-
tura de capital das grandes empresas atuantes 
no campo são alguns dos sinais de um contex-
to que parece favorável ao processo de neo-
liberalização urbana colocada em discussão. 
Ainda, caberia aprofundar as investigações 
para aferir o quanto desses processos pode 
ser explicado pela hipótese de financeirização 
da política urbana e dos mercados fundiários 
e imobiliários, geralmente discutido em nível 
nacional, considerando-se as especificidades 
da RMBH. 

Quanto ao planejamento metropolitano, 
cabe indagar se podemos falar de um processo 
de empresariamento da gestão metropolita-
na, processo que, se confirmado, ocorre atra-
vessado por contradições e influenciado por 
múltiplos atores, inclusive pela participação 
da UFMG e de alguns setores mais organizados 
da sociedade civil. Ademais, o caso das novas 
centralidades metropolitanas explicita um 
descompasso entre a racionalidade dos gran-
des projetos urbanos, fragmentada e de curto 

prazo, ou mesmo estratégica, e a racionalidade 
concebida para um planejamento metropoli-
tano compreensivo e de longo prazo, tal qual 
preconizado no PDDI, no qual caberia maior 
papel coordenador e mesmo interventor por 
parte do Estado. Outro conflito identificado foi 
entre as instâncias de gestão e planejamento 
metropolitanos e as políticas setoriais e estra-
tégicas do Governo do Estado, principalmente 
aquelas levadas a cabo pela Secretaria de De-
senvolvimento Econômica (Sede) para o Vetor 
Norte, que potencializou a concepção e a exe-
cução de alguns GPUs.  

Por fim, ressaltamos que, mais do que 
tomar a gestão metropolitana como processo 
autônomo, trata-se de reconhecê-la como es-
fera de conflito, negociação e legitimação em 
que comparecem agendas contraditórias que 
carregam projetos distintos, mas em que os ca-
pitais investidos na produção do espaço, prin-
cipalmente por meio dos grandes projetos ur-
banos com apoio do Estado, parecem ser mais 
decisivos do que a força do Plano Metropolita-
no no desenho futuro da estrutura territorial 
da RMBH.  
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Notas  

(1)  Versão preliminar deste trabalho foi apresentada no XVIII Enanpur (realizado em Natal, em 
2019). Agradecemos aos participantes da sessão temática pelo debate e comentários, assim 
como aos pareceristas anônimos que avaliaram a versão final deste artigo pelas sugestões e 
recomendações. 

(2)  O conceito adotado para Grandes Projetos Urbanos (GPUs) considera que esse tipo de projeto 
se apresenta como ruptura na produção do tecido urbano, concebido como formas fechadas, 
em escala superior à tradicionalmente praticada no local, gerando, através de hegemonia 
do projeto em detrimento do plano de longo prazo, objetos icônicos que abrigam atividades 
restritas e homogêneas. Esses objetos são determinados por heranças históricas, agravadas por 
recentes inflexões na economia global e pelo alinhamento entre Estado e capital, em contexto 
permeado por paradigmas hegemônicos de produção da forma urbana (Freitas, 2017).

(3)  Sobre a trajetória do planejamento metropolitano da RMBH anterior, ver Tonucci Filho (2012). 

(4)  O PDDI-RMBH foi contratado em 2009 pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional 
e Política Urbana (Sedru/MG) ao Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da 
Universidade Federal de Minas Gerais (Cedeplar/Face/UFMG), através da Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais (Ipead). A versão final 
do Plano foi entregue para apreciação do Governo do Estado em maio de 2011 e, em julho 
de 2011, após sessão no Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano, o PDDI foi 
aprovado por aclamação. O Plano foi elaborado por uma equipe que contou com a participação 
direta de professores e alunos de pós-graduação e graduação de várias unidades da UFMG, 
além da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PucMinas) e da Escola de Design da 
Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG). O documento final consolidado do PDDI, em 
seis volumes, compõe-se da Proposta de Reestruturação Territorial Metropolitana, da Proposta 
Institucional para implementação do Plano, e de vinte e oito Políticas Metropolitanas. Para mais 
informações, ver o portal: www.rmbh.org.br.

(5)  Mais informações em: http://www.agenciarmbh.mg.gov.br/macrozoneamento/.

(6)  http://www.csullagoadosingleses.com.br/. Acesso em: nov 2018.

(7)  https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2018/09/25/interna_gerais,991702/conselho-aprova-
licenca-previa-para-megaempreendimento-na-serra-da-moe.shtml. Acesso em: nov 2018.
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